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209255144 

 Despacho (extrato) n.º 1073/2016
Por meu despacho de 10 de dezembro de 2015, foi, nos termos do 

artigo 45.º do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 343/99, de 26.08, convertida em definitiva a colocação 
provisória, da escrivã auxiliar, Olga Maria de Sousa Figueiredo, com 
efeitos a 22 de abril de 2015.

11 de janeiro de 2016. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
209258522 

 CULTURA

Gabinete do Ministro
Despacho n.º 1074/2016

1 — Ao abrigo do artigo 9.º dos Estatutos da Fundação de Serral-
ves, aprovados pelo Decreto -Lei n.º 240 -A/89, de 27 de julho, com 
as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 256/94, de 22 de 
outubro, 163/2001, de 22 de maio, e 129/2003, de 27 de junho, nomeio 
membro do Conselho de Administração da Fundação de Serralves, o 
Prof. Dr. José Álvaro Machado Pacheco Pereira.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de janeiro 
de 2016.

14 de dezembro de 2015. — O Ministro da Cultura, João Barroso 
Soares.

209284101 

 Despacho n.º 1075/2016
1 — Ao abrigo do artigo 9.º dos Estatutos da Fundação de Serralves, 

aprovados pelo Decreto -Lei n.º 240 -A/89, de 27 de julho, com as alte-
rações introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 256/94, de 22 de outubro, 

163/2001, de 22 de maio, e 129/2003, de 27 de junho, nomeio membro 
do Conselho de Administração da Fundação de Serralves, a Professora 
Doutora Maria Isabel da Silva Pires de Lima.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Janeiro 
de 2016.

14 de dezembro de 2015. — O Ministro da Cultura, João Barroso 
Soares.

209284191 

 Despacho n.º 1076/2016
1 — Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 3.º, no n.º 3 do 

artigo 8.º e do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de 
dezembro, que institui a orgânica do XXI Governo Constitucional, 
e nos artigos 44.º, 46.º e 47.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego na Secretária de Estado da Cultura, Isabel Maria 
Cordeiro Botelho Leal, com faculdade de subdelegação, os poderes 
que me foram conferidos relativos aos seguintes serviços, organismos, 
órgãos e estruturas:

a) Direção -Geral das Artes;
b) Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P.;
c) Organismo de Produção Artística, E. P. E., que integra o Teatro 

Nacional de São Carlos e a Companhia Nacional de Bailado;
d) Teatro Nacional de São João, E. P. E.;
e) Teatro Nacional D. Maria II, E. P. E.;
f) Academia Internacional da Cultura Portuguesa;
g) Academia Nacional de Belas -Artes;
h) Academia Portuguesa da História.

2 — No âmbito da autorização das despesas públicas e da contrata-
ção pública delego, com faculdade de subdelegação, na Secretária de 
Estado da Cultura, Isabel Maria Cordeiro Botelho Leal, as seguintes 
competências:

a) Autorizar a realização de despesas e respetivos pagamentos 
até aos montantes referidos na alínea c) do n.º 1 e na alínea c) 
do n.º 3 do artigo 17.º, incluindo a competência a que se refere o 
artigo 22.º, todos do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, bem 
como a competência para a decisão de contratar e as demais compe-
tências atribuídas ao órgão competente para a decisão de contratar, 
nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 109.º do Código 
dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro;

b) Autorizar, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, as despesas com seguros;

c) Autorizar, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, cumpridos os procedimentos legais, as des-
pesas com contratos de arrendamento de bens imóveis para instalação 
de serviços e organismos.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 26 de novembro de 
2015, ficando ratificados todos os atos praticados desde essa data no 
âmbito dos poderes ora delegados.

18 de janeiro de 2016. — O Ministro da Cultura, João Barroso Soares.
209285503 

 Inspeção-Geral das Atividades Culturais

Aviso n.º 677/2016

Convocação dos candidatos para a realização 
da prova escrita de conhecimentos

No âmbito do concurso interno de ingresso para preenchimento de 
2 (dois) postos de trabalho da carreira especial de inspeção (carreira 
unicategorial) da Inspeção -Geral das Atividades Culturais, aberto pelo 
anúncio n.º 209/2015, de 9 de setembro, notificam -se todos os can-
didatos, para cumprimento do disposto no artigo 32.º n.º 1 da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada em anexo à Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para a realização do primeiro método de 
seleção, a prova escrita de conhecimentos, que terá lugar no dia 3 de 
fevereiro de 2016, com início às 15 horas, nas instalações do Centro 
de Estudos Judiciários (CEJ), sito no Largo do Limoeiro, 1149 -048 
Lisboa.

19 de janeiro de 2016. — O Inspetor -Geral das Atividades Culturais, 
Luís Silveira Botelho.

209284775 


